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Os Direitos da Mulher no Parto 



Ministério Público

- Instituição permanente e essencial à função jurisdicional do
Estado.

- Defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos direitos
sociais e individuais indisponíveis (art. 127, CF)

- Independência funcional como princípio institucional (art. 127,
CF)

- Poder investigatório: realização de diligências de forma direta;
requisição de documentos; vistorias “in loco”.

- Garantia da inamovibilidade



- uma em cada quatro mulheres no país sofre violência obstétrica
(Pesquisa “Mulheres brasileiras e gênero nos espaços público e
privado”- Fundação Perseu Abramo e SESC – 2010)

- denúncias encaminhadas pela OAB/SP

- denúncias encaminhadas diretamente ao Ministério Público
Federal

- Pesquisa Nascer no Brasil (Fundação Oswaldo Cruz- 05/2014) –
70% das mulheres deseja um parto normal no início da gestação  

Demanda Social



- Uso adequado da tecnologia:  redução de desfechos perinatais negativos  

- Uso inadequado da tecnologia: 
- intervenções desnecessárias
- busca por resultados rápidos 
- prejuízos ao processo fisiológico, aos aspectos humanos e ao diálogo

-Taxas de mortalidade materna e neonatal ainda elevadas
- atualmente 62/100.000 habitantes (DATASUS)
– meta de 35/100 mil até 2015 pela ONU (Objetivos de 

Desenvolvimento do Milênio)
- 99% dos partos são hospitalares (SINASC)

Tecnologia x Humanização



"Dignidade da pessoa humana como fundamento do Estado
Democrático de Direito (art. 1º, inc. III) (proteção contra agressões
verbais e contra o avanço desenfreado da técnica)

- Princípio da Igualdade (art. 5º, inc. I) (Princípio da Equidade) 
(proteção a todas as formas de discriminação)

- Princípio da Legalidade (art. 5º, inc. II) (Princípio da Autonomia)

- Proteção à vida, à saúde (acesso, segurança), à maternidade e à 
infância  (Princípio da Beneficência)

Amparo Legal: Constituição Federal e Princípios 
Bioéticos



- Dignidade da pessoa humana como fundamento do Estado
Democrático de Direito (art. 1º, inc. III, Constituição Federal de 1988)

- A mulher como sujeito de direitos e não como um corpo objeto
da técnica – ensino e prática

Dignidade da pessoa humana 



Violência Verbal x Dignidade da Pessoa 
Humana 

-“na hora de fazer você gostou, não venha reclamar agora”

-“na hora de fazer não gritou”

-“se não parar de gritar não vou te atender”

-“se continuar gritando seu bebê vai acabar morrendo”

-“não aguenta nada, não vai aguentar o parto normal, vou te mandar logo
para cesárea”

(...) A Dra ...... ia mais além, gritando e com expressão bem brava:
"Para de gritar! Você está fazendo tudo errado! Tem que calar a boca
e fazer força, você já deveria saber disso há muito tempo! Você quer
matar seu filho? Eu vou deixar! Escolhe, você quer que ele viva ou
morra! Então ajuda e para de fazer escândalo!"



Declaração contra a Violência 
Obstétrica – OMS 09/2014

“No mundo inteiro, muitas mulheres sofrem abusos, desrespeito

e maus-tratos durante o parto nas instituições de saúde. Tal

tratamento não apenas viola os direitos das mulheres ao cuidado

respeitoso, mas também ameaça o direito à vida, à saúde, à

integridade física e à não-discriminação. Esta declaração

convoca maior ação, diálogo, pesquisa e mobilização sobre este

importante tema de saúde pública e direitos humanos”



- Código Civil - indenizações

- Código de Ética Médica – responsabilidade administrativa 

- Legislações Federal, Estadual e Municipal – critérios gerais e 
específicos de atendimento à saúde 

- Portarias do Ministério da Saúde,  ANS e ANVISA

- Resolução RDC 36  - ANVISA

Legislação Infraconstitucional



Reflexos administrativos, cíveis e penais

Código Penal – constrangimento ilegal e lesão corporal em
procedimentos cirúrgicos não consentidos

"Depois de algumas forças ela - a médica - disse: ele não vai nascer, vou ter que
fazer a episio. Eu GRITAVA: eu não quero, eu não autorizo, não precisa, deixa
lacerar. E ela fez uma cara como quem dizia: "Opa, alguém quer mandar em
mim? E disse: ele não vai nascer, ele vai aspirar mecônio. Fez a episio no seco e
eu gritava nããããão. E ela colocou a mão dentro da minha vagina. Eu gritei: tá
doendo!! Tira a mão dai!!!. E assim Daniel nasceu".

- taxas muito diferentes entre médicos e hospitais variados 

"Em segundos ela nasceu e mesmo assim o médico fez um corte enorme na
minha vagina; na hora da sutura dos pontos, eu fiquei ouvindo piaidinhas do
médico para meu marido: "vou deixar menor do que estava, fica tranquilo" e

"agora vou dar o ponto do marido“

Procedimentos Cirúrgicos no Parto 
Episiotomia e Partos Cirúrgicos



-Portaria MS n. 1067/05, que Institui a Política Nacional de Atenção Obstétrica –
considera a a atenção obstétrica e neonatal humanizada e de qualidade e direito da
mulher e do recém-nascido

“A atenção com qualidade e humanizada depende da provisão dos recursos
necessários, da organização de rotinas com procedimentos comprovadamente
benéficos, evitando-se intervenções desnecessárias e do estabelecimento de
relações baseadas em princípios éticos, garantindo-se a privacidade, a autonomia e
compartilhando-se com a mulher e sua família as decisões sobre as condutas a
serem adotadas” (Anexo I)

- Portaria MF n. 1459/2011/Rede Cegonha – consagra a atenção humanizada
Art. 7º, item II, alínea "c" - como um dos componentes que organizam a Rede Cegonha:
práticas de atenção à saúde baseada em evidências científicas, nos termos do
documento da Organização Mundial da Saúde, de 1996: "Boas práticas de atenção
ao parto e ao nascimento"

Direito à Atenção Humanizada e Segura 
durante Gestação, Parto e Pós-Parto



Intervenções médicas sem necessidade 
efetiva como violação à atenção 

humanizada 

-- Procedimentos médicos realizados de forma desnecessária, que
intensificam a dor e prejudicam o processo fisiológico, sobre os quais a
mulher não é consultada ou informada, sendo, na maior parte das vezes,
obrigada a aceitá-los ou até mesmo coagida.

-Manual Boas Práticas de Atenção ao Parto e ao Nascimento, publicado em
1996 pela OMS

- Parto Aborto e Puerpério, Assistência Humanizada à Mulher - 2001
(Ministério da Saúde e FEBRASGO - Federação Brasileira das Associações de
Ginecologia e Obstetrícia - e ABENFO - Associação Brasileira de Obstetrizes e
Enfermeiros Obstetras)

- RDC 36 - ANVISA



- realização de enema de forma rotineira 

-realização de tricotomia de forma rotineira 

-infusão intravenosa de rotina – deixar de oferecer líquidos e alimentos leves 

-toques vaginais por vários prestadores de serviço que não se comunicam

-Infusão intravenosa de rotina

-Ocitocina sintética de rotina

-Restrição à movimentação

- Posição de litotomia obrigatória

-Manobra de Kristeller

Episiotomia de rotina

-Partos cirúrgicos sem efetiva necessidade 

Intervenções Prejudiciais



Direito  ao Protagonismo 
Protagonismo = protos (primeiro/principal) + agonistes (lutador)

Lutador principal , personagem principal, ator principal

- grande causa de conflitos entre médico s x pacientes

- Princípios constitucionais da legalidade e da autonomia de vontades

- Participação da mulher nas decisões sobre os procedimentos

- Princípio bioético da autonomia

- Código de Ética Médica – art. 31 veda ao médico “desrespeitar o direito do

paciente ou de seu representante legal de decidir livremente sobre a execução

de práticas diagnósticas ou terapêuticas, salvo em caso de iminente risco de

morte”.



Direito  à Mínima Interferência
- respeito ao parto como evento fisiológico mas com segurança

- procedimentos médicos de intervenção apenas quando necessários

- OMS- Manual de Boas Práticas de Atenção ao Parto

- Resolução 36/2008 da ANVISA, artigo 5.6.3, que: “ A equipe do serviço de saúde

deve estabelecer protocolos, normas e rotinas técnicas em conformidade com

legislação vigente e base científica comprovada"

- direito à liberdade de pensamento e de crença – costumes, filosóficas, crenças;

- Lei Municipal de São Paulo nº 15.894, de 08 de novembro 2013 (Plano Municipal

para Humanização) consagra o expressamente o princípio da mínima interferência e

determina a adoção de rotinas e procedimentos apenas quando sua extensão e

conteúdo tenham sido objeto de revisão e avaliação científica por parte da

Organização Mundial da Saúde - OMS ou de outras instituições de excelência

reconhecida;,

- Aplicação do Princípio da Mínima Inferência aos procedimentos disciplinares



Direito à Informação Adequada

- consultas durante o pré-natal

- orientação para realização de plano de parto de acordo com as Boas

Práticas de Atenção ao Parto

- atualização constante dos profissionais de acordo com as evidências

científicas (artigo 5º)

- Transparência nos procedimentos:

- justificativas das intervenções (Lei Municipal de São Paulo nº

15.894/13) - adaptação de fichas e formulários

- Lei 12.527/2011, Lei de Acesso à Informação , art 8º: “É dever
dos órgãos e entidades públicas promover, independentemente de
requerimentos, a divulgação em local de fácil acesso, no âmbito de suas
competências, de informações de interesse coletivo ou geral por eles
produzidas ou custodiadas”. Dentre as informações aqui previstas, deverão
constar: V - dados gerais para o acompanhamento de programas, ações,
projetos e obras de órgãos e entidades; e VI - respostas a perguntas mais
frequentes da sociedade”



DIREITOS AO ACOMPANHANTE E À AMBIÊNCIA ACOLHEDORA 

- Lei do Acompanhante” (Lei 11.108/95)

- ANS - Resolução Normativa nº167/2008, substituída pela RN 211/2010,

artigo 19

- Resolução nº 36/2008 da ANVISA, em seu artigo 9.1, que o serviço de

atendimento deve permitir a presença do acompanhante de livre escolha da

mulher no acolhimento, trabalho de parto, parto e pós-parto.

- Lei Estadual nº 178/05

- ambiência acolhedora e que possibilite o desenvolvimento do parto

normal fisiológico, com privacidade, conforme RDC 36 ANVISA



DIREITO À LIBERDADE DE MOVIMENTAÇÃO E 
POSIÇÃO DURANTE O PARTO 

- Princípios e da Beneficência e da Autonomia

- OMS – Manual de Boas Práticas de Atenção ao Parto e Nascimento

- RDC 36 da ANVISA determina - proporcionar condições que permitam a

deambulação e movimentação ativa da mulher, desde que não existam impedimentos

clínicos (5.6.62);



- O serviço deve garantir à mulher condições de escolha das diversas posições
durante o parto, desde que não existam impedimentos clínicos

- Centros de Parto Normal – indicadores: percentuais de partos na água e
percentual de partos em posição vertical (Portaria MS nº 11/2015)

- Incentivo a equipes multidisciplinares

"A Dra.... foi quem me atendeu, ela não me deixou ficar de cócoras. Encheu-me
de campo estéril e disse: eu não sei fazer parto de cócoras, a conduta médica é
minha“



- RD 36 ANVISA – obriga a disponibilização de materiais e equipamentos para alívio da

dor não farmacológicos

- falta de anestesistas é uma realidade

- oferta de anestesia peridural e não apenas raquidiana
- massagens, bola, uso e chuveiro, banho de imersão, entre outros
- acupuntura, massagem, relaxamento, uso de chuveiro, imersão em água (banheira),
analgesia farmacológica
-suporte emocional contínuo 

Direito a Métodos Farmacológicos e Não 
Farmacológicos Para o Alívio da Dor



- aspiração nasofaríngea de forma rotineira

- Direito ao alojamento conjunto desde o nascimento (REDC 36 – 5.6.4)

-Portaria n. 371, de 07 de maio de 2014, MS
clampeamento tardio do cordão umbilical (1 a 3 minutos), estímulo ao
aleitamento materno na primeira hora de vida (conforme diretrizes da OMS) e
postergação dos procedimentos de rotina para depois dessa primeira hora

Direito do Bebê à Atenção Humanizada 



Direito à Responsabilização 

- Código de Ética Médica - responsabilidade na atuação e no
ensino da medicina

- É vedado ao médico tratar o ser humano sem civilidade
ou consideração, desrespeitar sua dignidade ou discriminá-lo de
qualquer forma ou sob qualquer pretexto (artigo 23).

- É vedado ao médico desrespeitar a integridade física e
mental do paciente ou utilizar-se de meio que possa alterar sua
personalidade ou sua consciência em investigação policial ou de
qualquer outra natureza (art. 27).

É vedado deixar de usar todos os meios
disponíveis de diagnóstico e tratamento, cientificamente
reconhecidos e a seu alcance, em favor do paciente (art. 32).



- É vedado  ao médico deixar de garantir ao paciente o exercício do 
direito de decidir livremente sobre sua pessoa ou seu bem-estar, 
bem como exercer sua autoridade para limitá-lo (art. 24).

- É vedado ao médico deixar de obter consentimento do paciente ou
de seu representante legal após esclarecê-lo sobre o procedimento a
ser realizado, salvo em caso de risco iminente de morte(Capítulo IV,
art. 22).

Ensino da medicina com valores éticos, disciplinas humanistas e
busca por evidências científica, com retorno à enfase sobre a
complexidade dos aspectos fisiológicos da obstetrícia.
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Direito Constitucional à Atenção 
Humanizada e Segura

Fonte: fotos autorizadas a serem divulgadas
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BACK UPS



Princípios bioéticos: 

- Princípio da autonomia 

- Princípio da beneficência 

- Princípio da justiça ou equidade

- Princípio da não maleficência  

Proteção Jurídica



-Pesquisa Nascer no Brasil (Fundação Oswaldo Cruz) -
(05/2014) - 70% das brasileiras deseja um parto normal no 
início da gravidez.  

-- 88% em  maternidades privadas

-Dever ético de informar riscos conforme evidëncias

-parto normal violento = preferência pela  cesariana 

- Cesarianas sem indicação e sem o consentimento livre e 
esclarecido da mulher constituem forma de violência 
obstétrica, na medida em que expõe à mulher a riscos 
superiores aos do parto normal e viola os principios da 
autonomia e beneficëncia 

Cesarianas a pedido



Resultados positivos em programa 
de Humanização

Hospital Irmandade de  Misericórdia de Jaboticabal - Hospital e 
Maternidade Santa Isabel, vinculado à UNIMED..

-implementação de metodologia adaptada pelo Institute of 
Healthcare Improvemente (IHI)

1)  partos normais:  3% em outubro de 2012
45% em agosto de 2013 

71%; em agosto de 2014  

2) redução de internações em UTI neonatal em 60%

3) redução dos números de óbitos perinatais (entre 22 semanas 
e 6 dias) em 50%;  

4) mulheres mais satisfeitas quanto ao atendimento 

5)  aumento da remuneração de profissionais associado à 
redução do custo anual total


